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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70082064320. erro material no dispositivo do acórdão.
Presente erro material no dispositivo do acórdão lançado no julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade. Correção para fazer constar o diploma legal que foi declarado inconstitucional.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. UNÂNIME.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70083299206 (Nº CNJ: 0301829-69.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGANTE

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	EMBARGADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARROIO GRANDE 


	EMBARGADO

	PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO GRANDE 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher os embargos de declaração. 
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Rui Portanova, Des. Irineu Mariani, Des. Francisco José Moesch, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Eduardo Uhlein, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Denise Oliveira Cezar e Des. Almir Porto da Rocha Filho.

Porto Alegre, 18 de dezembro de 2019.

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração opostos por PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra acórdão das fls. 173/188, que, por unanimidade, julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA visando a retirada do ordenamento jurídico da Lei 2.950, de 24 de maio de 2017, do Município de Arroio Grande. 

Em suas razões, alega que há erro material no julgado, considerando que não constou no dispositivo do acórdão o diploma legal que foi declarado inconstitucional. Requer que seja sanado o erro material existente com indicação no dispositivo acerca da norma que foi declarada inconstitucional.      

É, em síntese, o relatório.

VOTOS

Des. Glênio José Wasserstein Hekman (RELATOR)

Eminentes colegas:

Os embargos de declaração são cabíveis quando presente alguma das hipóteses previstas nos incisos do artigo 1.022 do NCPC, ou seja, para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, corrigir erro material.

No caso, conforme ressaltado pelo eminente Procurador-Geral do Estado, há erro material no dispositivo do acórdão 70082064320, pois não constou o diploma legal que foi declarado inconstitucional. 

Reproduzo:  

“(...) 
Ante o exposto, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade, ao efeito de proclamar a inconstitucionalidade dos fixando, com base no art. 27, da Lei n. 9.868/1999, o prazo de seis meses desta data para o início da eficácia da presente decisão. 
(...)”.
Deve ser corrigido o erro material para que conste a seguinte redação:

“(...) 
Ante o exposto, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade, ao efeito de proclamar a inconstitucionalidade da Lei nº 2.950, de 24 de maio de 2017, do Município de Arroio Grande, fixando, com base no art. 27, da Lei n. 9.868/1999, o prazo de seis meses desta data para o início da eficácia da presente decisão. 
(...)”.
Com essas considerações, acolho os embargos de declaração para sanar o erro material contido no dispositivo  do acórdão de julgamento da ação direta de inconstitucionalidade nº  70082064320, nos termos da fundamentação.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70083299206, Comarca de Porto Alegre: "EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. UNÂNIME." 
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